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Controle externo da Policia pelo MP € questionado no Supremo

O controle externo das Policias Federal, Rodoviaria Federa, Ferroviaria Federal, Civil, Militar eo
Corpo de Bombeiros pelo Ministério Publico estd sendo questionado no Supremo Tribunal Federal. O
relator da Acéo Direta de Inconstitucionalidade proposta pela Ordem dos Advogados do Brasil contraa
Resolucéo 20/2007, do Conselho Nacional do Ministério Pablico (CNMP), serd o ministro Eros Grau.

A OAB alega gque néo é competéncia do CNMP regulamentar a matéria. “Em nenhum dos comandos
constitucionais que cuidam das competéncias do CNMP se encontra a de regrar o controle externo da
atividade policial”, afirmaem referéncia a Emenda Constitucional 45/2004. De acordo com a OAB,
compete ao Legidativo e ao Executivo regulamentar o tema por meio de Lei Complementar.

NaADI, a OAB pede a concessdo de liminar para suspender a norma até o julgamento final pelo
Supremo. No mérito, a entidade quer que o STF declare ainconstitucionalidade integral da Resolugédo
20/2007, do CNMP.

A competéncia do MP para o controle externo passou a ser colocada a prova depois de a propria Policia
Federal apontar irregularidades nas investigactes conduzidas pelo delegado da PF Protdgenes Queiroz,
gue comandou a Operacao Satiagraha.

Na operagéo, em que o banqueiro Daniel Dantas foi preso, o delegado € acusado de interceptagéo
telefénica sem autorizacdo judicia e violacdo de sigilo funcional. Dantas foi preso duas vezes e solto
também duas vezes.

O presidente do Supremo, ministro Gilmar Mendes, defendeu a instalacdo de uma corregedoriajudicial
para controlar eventuais abusos cometidos pela Policia Federal.

I nvestigacdo criminal

A OAB também contesta o artigo 2°, da Resoluc&o. Segundo a Ordem, o dispositivo acaba permitindo
gue o préprio Ministério Publico facainvestigaces criminais, 0 que contraria o artigo 144 da
Constituicdo Federal.

A questdo estd sendo objeto de discusséo no Supremo, no HC 84.548. O julgamento foi interrompido
pelo pedido de vista do ministro Cezar Peluso, em junho de 2007.

No caso, 0 ministro Marco Aurélio entendeu que o MP ndo tem o poder de investigacéo e votou pelo
trancamento da ac&o penal. Marco Aurélio lembrou que o MP é parte, portanto, conduzir ainvestigacéo
étarefada Policia. O ministro Sepulveda Pertence, ja aposentado, ndo encontrou inconstitucionalidade
no caso, ja que o MP tem o poder de suplantar atos de informac&o. Ainda que declarada a
inconstitucionalidade dos procedimentos do MP, disse, a agéo pena néo ficainviabilizada.

Recentemente, a ministra Ellen Gracie entendeu que o MP pode investigar. A ministra ressaltou que, no
caso, por se tratar de supostos crimes cometidos por policiais, 0 MP podiater colhido os depoimentos
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das vitimas. Com informacdes da Assessoria de Imprensa do Supremo Tribunal Federal.
ADI 4.220
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